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Seleção para o Curso de Doutorado Acadêmico 

A Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Neurociências (PPGNeuro) do Centro de 

Ciências Biológicas da Universidade Federal de Santa Catarina torna pública a presente retificação 

ao Edital nº 07/2026/PPGNeuro, nos termos abaixo. As demais disposições do Edital permanecem 

inalteradas. 

Natureza do ato. Parte das alterações a seguir corrige erro material e não altera regra do certame. Outra 

parte altera regra apta a influir na formulação da candidatura e, por isso, observa as disposições finais desta 

retificação quanto à comunicação aos(às) já inscritos(as), à faculdade de adequação documental e à 

divulgação destacada. Os itens indicados na Seção X dependem de deliberação do Colegiado Delegado e não 

podem ser aplicados por ato isolado da Coordenação. 

CLASSIFICAÇÃO DAS ALTERAÇÕES 

Para os efeitos das disposições finais desta retificação, as alterações classificam-se em: 

Grupo A — correção de erro material, sem alteração de regra: itens 1, 2, 3, 7, 12, 14, 20, 21, 

31, 33, 35 e 37 desta retificação. 

Grupo B — alteração de regra com efeito sobre candidatos(as) já inscritos(as): itens 4, 5, 8, 9, 

11, 15, 16, 17, 18, 19, 22, 29, 30, 32 e 36. 

Grupo C — alteração de regra apta a influir na decisão de inscrever-se ou na elegibilidade: itens 

6, 10, 13, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 34 e 38. 

I — PREÂMBULO 

1. Fundamentação normativa — incluir 

Incluir, na relação de normas do preâmbulo, os atos invocados no corpo do Edital e dele 

ausentes: Ofício Circular nº 23/2025/PROPG; Memorando Circular nº 32/2014/PROPG; Ofício 

Circular nº 3/2023/CAP/PROPG; Portaria Normativa nº 5/2021/PROPG; Ofício Circular nº 

2/2025/PROPG; Portaria Normativa nº 469/2023/GR; Ofício Circular nº 1/2025/PROPG; 

Resolução Normativa nº 214/2025/CUn; Portaria CNPq nº 2.664/2026; Leis nº 9.784/1999, nº 

13.709/2018, nº 10.741/2003, nº 14.423/2022, nº 13.146/2015, nº 12.764/2012, nº 14.126/2021 

e nº 12.711/2012; Decretos nº 3.298/1999, nº 5.296/2004 e nº 7.824/2012; Portaria Normativa 

MEC nº 18/2012; e Recomendação nº 38/2025 do Ministério Público Federal. 

Fundamento: a Portaria CNPq nº 2.664/2026 fundamenta hipótese de eliminação (item 10.5) e 

não constava da fundamentação do ato. 

II — ITEM 1 (INSCRIÇÃO) 

2. Item 1.4.3.1 — Ingresso sem título de Mestre 



Acrescentar ao final: “, na forma do art. 2º, § 1º, da Resolução Normativa nº 154/2021/CUn e 

do art. 6º, § 1º, do Regimento do PPGNeuro”. 

Fundamento: explicitação da base normativa da via de ingresso direto. 

3. Item 1.4.6 — Diploma de graduação 

Onde se lê: “Diploma de graduação ou declaração de colação de grau, exigido para a matrícula 

nos termos do art. 50 da Resolução Normativa nº 154/2021/CUn.” 

Leia-se: “Diploma de graduação ou declaração de colação de grau, exigido para a admissão nos 

termos do art. 47 e seu parágrafo único da Resolução Normativa nº 154/2021/CUn e do art. 47 

e seu parágrafo único do Regimento do PPGNeuro. Apresentada declaração de colação de grau, 

o diploma deverá ser entregue em até 12 (doze) meses contados do ingresso no Programa.” 

Fundamento: o art. 50 de ambas as normas dispõe sobre o início da vinculação do estudante, 

não sobre diploma de graduação. 

4. Item 1.4.6.1 — Diploma obtido no exterior 

Acrescentar ao final: “Os diplomas obtidos no exterior devem ser apostilados no país signatário 

da Convenção de Haia ou autenticados por autoridade consular competente, no caso de país não 

signatário, salvo quando amparados por acordos diplomáticos específicos, nos termos do art. 

48, § 2º, da Resolução Normativa nº 154/2021/CUn.” 

5. Item 1.4.7 — Projeto de Pesquisa (parte final) 

Onde se lê: “O projeto deve estar em consonância com a linha de pesquisa do(a) docente 

orientador(a) pretendido(a), conforme o item 6 deste Edital.” 

Leia-se: “O projeto deve indicar, em sua primeira página, uma das linhas de pesquisa do item 

6.0, com a qual deve guardar consonância. A indicação do(a) orientador(a) pretendido(a) é feita 

exclusivamente na carta de intenção (item 1.4.2) e não deve constar do Projeto de Pesquisa.” 

Fundamento: compatibilização com o anonimato do item 1.4.7.1. 

6. Item 1.4.7.2 — Anonimização e distribuição 

Onde se lê: “(...) e encaminhar à Comissão de Seleção apenas os arquivos assim anonimizados.” 

Leia-se: “(...) e encaminhar à presidência da Comissão de Seleção apenas os arquivos assim 

anonimizados.” 

Incluir: 

1.4.7.2-A. Juntamente com os arquivos, a SIPG/CCB encaminhará à presidência, para cada 

código, a relação dos membros da Comissão impedidos de avaliá-lo na forma do item 9.3, sem 

identificar o(a) candidato(a) nem o motivo do impedimento. 

1.4.7.2-B. Compete à presidência da Comissão distribuir os projetos codificados entre os 

membros não impedidos, observados o mínimo de 2 (dois) avaliadores por projeto e a 

distribuição equilibrada da carga. A distribuição será registrada em ata. 

1.4.7.2-C. Constando a presidência da relação de impedidos quanto a determinado código, a 

distribuição daquele projeto caberá ao membro mais antigo da Comissão dentre os não 

impedidos, e a presidência não terá acesso ao respectivo arquivo. 



1.4.7.4. A compatibilidade entre o Projeto de Pesquisa e a temática específica do(a) 

orientador(a) indicado(a) na carta de intenção não é objeto da avaliação de que trata o item 2.1, 

não integra a nota daquela etapa e será verificada na forma do item 7.7. 

Fundamento: atribuição de executor ao impedimento do item 9.3, alínea “a”, na etapa de 

avaliação cega. 

7. Item 1.4.9.1 — Proficiência: prazo e consequência 

Onde se lê: “(...) ele poderá ser entregue em até 12 (doze) meses contados da data da matrícula, 

sob pena de impedimento de renovação de matrícula.” 

Leia-se: “(...) a comprovação deverá ocorrer ao longo do primeiro ano acadêmico, na forma do 

art. 44 do Regimento do PPGNeuro. O descumprimento injustificado, por período superior ao 

dobro do prazo regimental, sujeita o(a) estudante a desligamento, na forma do art. 56, inciso II, 

do Regimento do PPGNeuro.” 

Fundamento: o Regimento não prevê impedimento de renovação de matrícula por falta de 

proficiência; prevê desligamento não automático, mediante aprovação do Colegiado Delegado. 

8. Item 1.4.9.1-A — Validade e aproveitamento 

Leia-se (redação integral): “1.4.9.1-A. Validade. Será aceito o certificado que estiver dentro 

do prazo de validade fixado pela instituição emissora do exame. Inexistindo prazo fixado pela 

emissora, será aceito o certificado cujo exame tenha sido realizado há, no máximo, 5 (cinco) 

anos contados da data de encerramento do período de inscrições deste Edital.” 

Incluir: 

1.4.9.1-B. O critério do item 1.4.9.1-A aplica-se igualmente à proficiência comprovada durante 

o curso de Mestrado, não havendo distinção quanto à finalidade para a qual o exame foi 

originalmente prestado. 

Fundamento: o prazo passa a ser aferível no ato da inscrição, e não a partir de evento futuro e 

incerto. 

9. Item 1.4.9.3 — Segundo idioma (Doutorado) — incluir 

1.4.9.3. Nos termos do art. 44, § 2º, do Regimento do PPGNeuro e do art. 44, § 2º, da Resolução 

Normativa nº 154/2021/CUn, o(a) estudante de Doutorado deverá comprovar proficiência em 

língua inglesa e em um segundo idioma, a ser escolhido entre espanhol, francês e alemão, 

admitido outro idioma mediante solicitação e aprovação do Colegiado Delegado. A 

comprovação de ambos deverá ocorrer ao longo do primeiro ano acadêmico e é condição para 

a defesa da tese, na forma do art. 71, inciso III, do Regimento. 

1.4.9.3-A. A comprovação do segundo idioma não é exigida no ato da inscrição nem condiciona 

a homologação da inscrição. 

1.4.9.3-B. Para candidatos(as) indígenas brasileiros(as), falantes de português e de língua 

indígena, esta poderá ser considerada equivalente a idioma estrangeiro, mediante aprovação do 

Colegiado Delegado, nos termos do art. 44, § 5º, da Resolução Normativa nº 154/2021/CUn e 

do Ofício Circular nº 3/2023/CAP/PROPG. 

1.4.9.3-C. Para candidatos(as) estrangeiros(as), a comprovação de proficiência em língua 

portuguesa (item 1.4.10) é adicional às proficiências deste item, nos termos do art. 44, § 3º, do 

Regimento. A língua materna poderá ser reconhecida como segundo idioma, mediante 



aprovação do Colegiado Delegado, dispensada a comprovação na forma da Portaria Normativa 

nº 5/2021/PROPG. 

Fundamento: o Edital tratava apenas da proficiência em inglês, embora o curso de Doutorado 

exija dois idiomas. 

10. Item 1.4.10 — Candidatos(as) estrangeiros(as) 

Onde se lê: “(...) podendo o certificado ser apresentado em até 12 (doze) meses contados da 

matrícula, sob pena de impedimento de renovação de matrícula.” 

Leia-se: “(...) aplicando-se-lhe o disposto no item 1.4.9.1.” 

III — ITEM 2 (PROCESSO DE SELEÇÃO) 

11. Item 2, alínea (c) 

Onde se lê: “de caráter exclusivamente classificatório”. 

Leia-se: “de caráter classificatório”. 

12. Item 2.1.2 — Tabela de critérios, critério 2 

Onde se lê: “Justificativa: relevância científica e aderência às linhas do PPGNeuro / Área CBII”. 

Leia-se: “Justificativa: relevância científica e aderência à linha de pesquisa indicada, dentre as 

do item 6.0, e à Área CBII”. 

Observação: alteração idêntica no critério 2 do Anexo X. 

13. Item 2.1.5 — Vedação de uso de inteligência artificial 

Onde se lê: “Nos termos do art. 9º da Portaria CNPq nº 2.664/2026”. 

Leia-se: “Nos termos do art. 9º, inciso I, alínea ‘e’, da Portaria CNPq nº 2.664/2026”. 

14. Item 2.2.1 — Formato da sessão 

Acrescentar, após “totalizando no máximo 60 (sessenta) minutos por candidato(a)”: “, não se 

computando nesse limite os acréscimos decorrentes de interrupção técnica, na forma do item 

2.2.6”. 

Incluir: 

2.2.6.1. O acréscimo previsto no item 2.2.6 restringe-se ao tempo efetivamente perdido na 

interrupção, aferido pelo registro da gravação, e não amplia o tempo de exposição ou de 

arguição já utilizado antes da interrupção. 

2.2.6.2. As interrupções ocorridas em uma mesma sessão serão somadas. Atingido o total de 10 

(dez) minutos de interrupção por falha imputável ao(à) candidato(a), aplica-se o disposto na 

parte final do item 2.2.6. 

2.2.6.3. O tempo acrescido e o motivo da interrupção serão registrados em ata. 

Fundamento: o limite de 60 minutos passa a medir tempo útil, assegurando tempo efetivo igual 

a todos(as) os(as) candidatos(as). 

15. Itens 2.3.2, 2.3.3 e 2.3.3.1 — Conversão da nota do Curriculum Vitae 

Leia-se (redação integral):  



2.3.2. Conversão em nota. Seja P a pontuação bruta obtida pelo(a) candidato(a) no Anexo VIII, 

Pmáx a maior e Pmín a menor pontuação bruta apuradas entre os(as) candidatos(as) que 

compõem o conjunto de referência do item 2.3.2.2. A nota N do Curriculum Vitae, expressa de 

7,0 a 10,0, será calculada da seguinte forma: 

N = 7,0 + 3,0 × (P − Pmín) ÷ (Pmáx − Pmín) 

2.3.2.1. Sendo Pmáx igual a Pmín, inclusive na hipótese de candidato(a) único(a), atribui-se a 

nota 10,0 a todos(as). 

2.3.2.2. O conjunto de referência é composto pelos(as) candidatos(as) aprovados(as) nas duas 

etapas eliminatórias, não influindo no cálculo a pontuação de candidatos(as) eliminados(as). 

2.3.3. A menor nota possível nesta etapa é 7,0 e a maior é 10,0. 

2.3.3.1. A nota do Curriculum Vitae é apurada por comparação entre os(as) candidatos(as) e, 

por isso, não pode ser calculada previamente pelo(a) candidato(a) no ato da inscrição. 

Fundamento: a fórmula anterior produzia efeito eliminatório indireto, desclassificando 

candidato(a) com pontuação curricular inferior a 12 pontos ainda que aprovado(a) nas duas 

etapas eliminatórias. 

16. Item 2.3.4 

Leia-se: “Esta etapa não elimina candidatos(as), nem direta nem indiretamente: o(a) 

candidato(a) que obtiver a nota mínima de 7,0 em cada uma das etapas eliminatórias atinge nota 

final igual ou superior a 7,0 qualquer que seja sua pontuação no Curriculum Vitae.” 

17. Item 2.4.3 — Classificação por orientador(a) 

Acrescentar ao final: “, observada a modalidade da vaga, na forma do item 7.7”. 

18. Item 2.4.5 — Remanejamento 

Leia-se (redação integral): “2.4.5. Em caso de desistência, será convocado(a) o(a) candidato(a) 

subsequente que tenha disputado a mesma vaga, observada a modalidade e a ordem de 

classificação.” 

Fundamento: supressão das disposições sobre remanejamento entre linhas, incompatíveis com 

o modelo de vaga por orientador(a). 

IV — ITEM 3 (CALENDÁRIO) 

19. Item 3.3 — Validação de autodeclarações 

Leia-se: “As datas da validação de autodeclarações pela PROAFE observarão a agenda própria 

daquele órgão e serão comunicadas individualmente aos(às) candidatos(as) optantes, bem como 

divulgadas na página do Programa.” 

Fundamento: o item remetia a datas estimativas que a tabela do item 3 não contém. 

V — ITEM 6 (VAGAS, LINHAS DE PESQUISA E ORIENTADORES) 

20. Item 6.0 — incluir, antes do item 6.1 

6.0. Linhas de pesquisa. O PPGNeuro está organizado na área de concentração Neurociências 

e nas seguintes linhas de pesquisa: (I) Neurobiologia Comparada e Controle Neural; (II) 



Neurobiologia da Dor e da Inflamação; (III) Neurobiologia das Doenças Neuropsiquiátricas, 

Neurológicas e Neurodegenerativas; (IV) Sinalização Celular, Neuroproteção e 

Neurotoxicidade. 

Fundamento: o critério 2 da avaliação do Projeto de Pesquisa, com pontuação máxima de 1,5, 

mede aderência a linhas que o Edital não relacionava. 

VI — ITEM 7 (AÇÕES AFIRMATIVAS) 

21. Item 7.1 — incluir 

7.1.1. Vinculação prévia da reserva. Sendo as vagas ofertadas à razão de 1 (uma) por 

orientador(a), a reserva de que trata o item 7.1 é vinculada previamente a vagas determinadas, 

na forma do art. 6º, § 2º, da Resolução Normativa nº 145/2020/CUn, mediante opção e/ou 

sorteio realizado em reunião do Colegiado Delegado e registrado em ata. 

7.1.2. A modalidade de concorrência de cada vaga consta da tabela do item 6.1 e é de 

conhecimento do(a) candidato(a) no ato da inscrição. 

22. Item 7.3.2 — Definição de pessoa com deficiência 

Onde se lê: “impedimento de longo prazo de natureza física, intelectual e/ou sensorial”. 

Leia-se: “impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial”. 

Fundamento: redação do art. 2º da Lei nº 13.146/2015 e do art. 4º, inciso II, da Resolução 

Normativa nº 145/2020/CUn. 

23. Item 7.5.4 — Listas de classificação 

Leia-se: “O resultado final será divulgado por orientador(a), indicando a modalidade da vaga e 

a classificação dos(as) candidatos(as) que a disputaram.” 

24. Item 7.5.5 — Vagas não preenchidas 

Leia-se (redação integral): “7.5.5. Não havendo candidato(a) inscrito(a), aprovado(a) e 

validado(a) na modalidade a que a vaga foi reservada, ela será destinada, sucessivamente: (a) a 

candidato(a) aprovado(a) e validado(a) em outra modalidade de ação afirmativa que tenha 

indicado o(a) mesmo(a) orientador(a), observada a maior nota final; e (b) ao(à) candidato(a) 

aprovado(a) de maior nota final que tenha indicado o(a) mesmo(a) orientador(a), pela ampla 

concorrência, na forma do art. 17 da Resolução Normativa nº 145/2020/CUn.” 

25. Item 7.7 — substituição integral 

7.7. Disputa por vaga de orientador(a) 

7.7.1. Cada vaga é disputada exclusivamente entre os(as) candidatos(as) que indicaram o(a) 

respectivo(a) orientador(a) na carta de intenção, sendo classificado(a) o(a) de maior nota final. 

Não há disputa entre candidatos(as) que tenham indicado orientadores(as) distintos(as). 

7.7.2. Nas vagas de ampla concorrência, participam da disputa todos(as) os(as) candidatos(as) 

aprovados(as) que indicaram o(a) orientador(a), optantes ou não. 

7.7.3. Nas vagas reservadas, participam da disputa os(as) candidatos(as) aprovados(as) que 

indicaram o(a) orientador(a) e tiveram autodeclaração validada na modalidade correspondente. 

7.7.4. Não há realocação de candidatos(as) entre orientadores(as). 



Fundamento: adequação ao art. 6º, § 2º, da Resolução Normativa nº 145/2020/CUn, aplicável 

a editais com vagas agrupadas por orientador(a). 

VII — RESERVA 

26. Item 10.2 — Cadastro de reserva 

Leia-se: “Os(As) candidatos(as) aprovados(as) e não classificados(as) integrarão cadastro de 

reserva, constituído por vaga, válido até 31/12/2026, podendo ser convocados(as) na forma do 

item 2.4.5.” 

IX — ANEXOS 

27. Anexo V — Autodeclaração de pessoa com deficiência 

Onde se lê: “vaga reservada de que trata o item 7.2”. 

Leia-se: “vaga reservada de que trata o item 7.3”. 

28. Anexo VI — Autodeclaração de vulnerabilidade socioeconômica 

Onde se lê: “Documentação obrigatória a anexar (item 1.4.1, alínea ‘e’)”. 

Leia-se: “Documentação obrigatória a anexar (item 1.4.1, alínea ‘f’)”. 

No texto da declaração, acrescentar a terceira hipótese prevista no item 1.4.1, alínea (f): “ou 

inscrito(a) no Cadastro Único do Governo Federal (CadÚnico)”. 

29. Anexo VII — Autodeclaração de pessoa trans 

Onde se lê: “vaga reservada de que trata o item 7.2”. 

Leia-se: “vaga reservada de que trata o item 7.4”. 

Onde se lê: “Documentação comprobatória a anexar (item 1.4.1, alínea ‘e’)” — mantida, por 

corresponder à alínea correta. 

30. Anexo VIII — Tabela de pontuação do Curriculum Vitae 

Observação (iv) — leia-se: “(iv) A pontuação bruta P é convertida em nota pela fórmula do 

item 2.3.2, que atribui 10,0 à maior e 7,0 à menor pontuação apurada entre os(as) 

candidatos(as).” 

A última linha da tabela permanece com a indicação “PONTUAÇÃO BRUTA TOTAL (P) — 

83”, sem referência a teto de conversão. 

31. Anexo IX — Declaração de uso de ferramentas de inteligência artificial 

Onde se lê: “nos termos do art. 9º, inciso I, alíneas ‘d’, ‘e’ e ‘f’, da Portaria CNPq nº 

2.664/2026”. 

Leia-se: “nos termos do art. 9º, inciso I, alíneas ‘d’ e ‘f’, da Portaria CNPq nº 2.664/2026”. 

No quadro, onde se lê: “(concepção, redação, análise de dados, revisão, tradução)”. 

Leia-se: “(concepção, redação, análise de dados, submissão, revisão, tradução)”. 

Fundamento: a alínea ‘e’ do art. 9º, inciso I, dirige-se aos avaliadores, e não ao(à) candidato(a); 

a enumeração das fases segue a alínea ‘c’ da mesma Portaria. 



32. Anexo X — Ficha de avaliação do Projeto de Pesquisa 

Critério 2 — leia-se: “Justificativa: relevância científica e aderência à linha de pesquisa 

indicada, dentre as do item 6.0, e à Área CBII”. 

Florianópolis, 31 de julho de 2026. 
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